
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 191.275 - ES (2010/0216276-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HUMBERTO ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO 
DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA 
PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E FICAR. ALTERAÇÃO POSTERIOR À IMPETRAÇÃO 
DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 3. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA E 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento ao recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem buscado amoldar a abrangência do habeas corpus a 
um novo espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão caro ao 
Estado Democrático de Direito, posição que conta, agora, com o louvável reforço da 
Suprema Corte. Precedentes. Considerando que a modificação da jurisprudência firmou-se 
após a impetração do presente habeas corpus, os temas nele trazidos foram efetivamente 
analisados por esta Corte, evitando-se, assim, prejuízos à ampla defesa e ao devido 
processo legal. Não se verificou, entretanto, a existência de constrangimento ilegal evidente, 
razão pela qual se negou seguimento ao writ.
3. Não se cogita de excesso de linguagem quando a Corte de origem mantém postura 
absolutamente imparcial quanto aos fatos, somente apontando, com cautela e cuidado, os 
elementos que justificaram a prolação e manutenção da decisão de pronúncia, para que seja 
o paciente submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente 
competente para dirimir as dúvidas e resolver a controvérsia, nos termos do art. 5º, inciso 
XXXVIII, "d", da CF/88.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de novembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 191.275 - ES (2010/0216276-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Humberto Alves 

Ferreira contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao 

mandamus, com fundamento no art. 34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, haja vista não se ter verificado a suposta existência de excesso de linguagem 

na decisão de pronúncia e no acórdão que a confirmou.

Inicialmente, insurge-se o agravante, às fls. 392/403, contra a prolação de 

decisão monocrática, ao argumento de que não se observou o princípio da colegialidade. 

Quanto ao mérito propriamente, assevera existir excesso de linguagem, ao ter se afirmado 

que não há dúvidas quanto à existência do delito de homicídio. Entende, assim, ter ficado 

comprometida a defesa do paciente.

Pugna, dessa forma, pela reforma da decisão monocrática, para que seja 

concedida a ordem.

É o relatório.

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 191.275 - ES (2010/0216276-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, importante destacar, num primeiro momento, que tanto o Código 

de Processo Civil, em seu art. 557, caput, quanto o Regimento Interno deste Tribunal 

Superior, art. 34, XVIII, admitem a prolação de decisões monocráticas, nos casos que 

discriminam.
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Note-se que, em sua gênese, o art. 557 do Código de Processo Civil já 

buscava otimizar a prestação jurisdicional, ainda que de forma tímida e com espectro 

restrito, seu desiderato era claramente o de impedir o acúmulo dos agravos de 

instrumento, in verbis: 

Art. 557. Se o agravo for manifestamente improcedente, o relator 
poderá indeferi-lo por despacho. Também por despacho poderá 
convertê-lo em diligência se estiver insuficientemente instruído.
Parágrafo único - Da decisão denegatória caberá agravo, no prazo 
de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do 
recurso. Interposto o agravo a que se refere este parágrafo, o relator 
pedirá dia.

Com inspiração no dispositivo, o Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, deu um passo à frente ao ampliar 

os poderes do relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o 

recurso extraordinário. 

Essa previsão, sem grandes diferenças, também fez-se constar na edição 

da Lei nº 8.038/1990 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Finalmente, 

avançando ainda mais, chegou-se à edição da Lei nº 9.756/1998, que alterou referido 

artigo, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2o Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um 
e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo 
valor.

Na dicção atual, portanto, o relator além de negar seguimento a recurso ou 
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pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula do próprio Tribunal ou Tribunal Superior, poderá também negar seguimento 

quando houver confronto com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do 

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Assim, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, pois, 

conforme delineado acima, este relator estava autorizado, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, 

do Regimento Interno desta Corte, a negar seguimento ao habeas corpus, pois em 

confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Destaco, ademais, que se tem entendido que o referido princípio restará 

sempre preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 

recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Nesse sentido, 

confira-se manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do Habeas 

Corpus nº 96.418/CE, transcrito no informativo 605 daquela Corte: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA 
IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O 
RELATOR DA CAUSA DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, 
A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. COMPETÊNCIA 
MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE REGIMENTAL, 
PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, NA 
REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO 
POSITIVO BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, 
ART. 557). AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. (...). Nem se alegue que essa orientação 
implicaria transgressão ao princípio da colegialidade, eis que o 
postulado em questão sempre restará preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 
recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente 
proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS 
VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.).

No caso dos autos, sustenta o impetrante, em síntese, que tanto o Juízo a 

quo, ao pronunciar o paciente, quanto o Tribunal de origem, ao confirmar a decisão de 

pronúncia, adentraram no mérito, em patente excesso de linguagem, invadindo, assim, a 

competência constitucional do Tribunal do Júri.

Importante registrar, num primeiro momento, que o Superior Tribunal de 
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Justiça tem buscado amoldar a abrangência do habeas corpus a um novo espírito, 

visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão caro ao Estado Democrático 

de Direito, posição que conta, agora, com o louvável reforço da Suprema Corte.

Contudo, em homenagem à garantia constitucional constante do art. 5º, 

inciso LXVIII, e considerando que a modificação da jurisprudência firmou-se após a 

impetração do mandamus, os temas nele trazidos foram efetivamente analisados por esta 

Corte, evitando-se, assim, prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal. Não se 

verificou, entretanto, a existência de constrangimento ilegal evidente, razão pela qual foi 

negado seguimento ao writ.

Com efeito, não há se falar em excesso de linguagem, porquanto as 

instâncias ordinárias se limitaram a apontar dados dos autos aptos a demonstrar a 

existência de prova da materialidade e de indícios de autoria, não se verificando a emissão 

de qualquer juízo de valor.

Ao ensejo, transcreve-se trecho da decisão de pronúncia (fls. 17/23):

No caso dos autos, a existência da infração está sobejamente 
demonstrada pelos BOP's de fls. 08/09 e 12/13, bem assim pela 
prova testemunhal e a própria confissão de alguns dos executores. 
Tais elementos suprem, como exame indireto de corpo de delito 
(CPP, art.158) a materialidade não detectável na via pericial, 
inviabilizada por se tratar de homicídio tentado que não deixou 
vestígios - tentativa branca (dellicta facti transeuntis). Registro, 
transcrevo as seguintes declarações: (...). 
Um dos executores materiais, então menor de idade, declara: (...).
Como se vê, os depoimentos das testemunhas presenciais e de um 
dos executores em Juízo, pela sua logicidade e coerência, não 
deixam sombra de dúvida quanto à existência de um crime de 
homicídio perpetrado contra a vítima, o qual apenas não se 
consumou devido à reação da mesma, convencendo 
suficientemente o Juízo tornando admissível a acusação para 
julgamento perante o Tribunal Popular do Júri.  Sendo vários os 
réus, e ante o volume dos autos e a complexidade dos fatos, passo 
a analisar isoladamente os indícios de autoria e participação. 
QUANTO AO RÉU HUMBERTO ALVES FERREIRA, VULGO 
"NEGO BETO". Retratando duas negativas anteriores, constantes 
dos interrogatórios de fls. 565/566 e 950/951, o réu Humberto 
confessou sua participação nos fatos ao ser interrogado às fls. 
1506/1508, oportunidade em que declinou com detalhes o iter 
criminis. Transcrevo apenas as partes mais relevantes: (...). A esta 
confissão se alinham e cumulam os depoimentos dos co-réus 
Djarciano e José Ubirajara na esfera policial (fls. 69/72, 79/81), bem 
como do menor Vanderson e da testemunha Valdemiro, cujos 
depoimentos já foram transcritos, sendo que uma testemunha 
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afirma tê-lo visto no dia e local do crime, logo após sua ocorrência 
(fls. 308-v e 1240). O material probatório, portanto, autoriza concluir 
pela participação material - modalidade auxílio - do réu Humberto na 
consecução do crime perpetrado contra a vítima, apenas inacabado 
por motivos alheios à sua vontade, lançando o deslinde definitivo da 
questão para o corpo de sentença.

O Tribunal de Justiça, por sua vez, confirmou o decisum, reiterando seus 

termos, concluindo que (fl. 62):

Quanto ao demais, todos os indícios, inúmeros, são sérios, 
profundos, concatenados, todos eles apontando que, efetivamente, 
foram eles, executores e mandantes. E o que espera a família do 
Dinowalde Rodrigues Peçanha Filho? Que seja feita justiça nesta 
Casa. Que, efetivamente, todos eles possam a vir sentar-se perante 
o Tribunal do Júri e ali apresentar suas provas de defesa, se 
tiverem. Provas de que não estavam lá, de que não participaram. 
Mas, que não seja subtraída do Tribunal do Júri, que é o competente 
constitucionalmente para que todos sejam julgados.

Note-se que a tarefa do julgador, ao motivar as decisões relacionadas ao 

Tribunal do Júri, é árdua, pois, se excede na fundamentação, pode influir no 

convencimento dos jurados. Se, em contrapartida, às vezes primando por uma atuação 

mais cautelosa, deixa de apontar nas decisões o lastro probatório mínimo que ensejou 

suas razões de convencimento, incide em nulidade, não por excesso de linguagem, como 

ocorre na primeira hipótese, mas por ausência de motivação, ante a inobservância do que 

preceitua o art. 93, IX, da Constituição Federal.

No caso, tanto o Juízo a quo quanto o Tribunal de origem não avançaram 

além dos limites que lhe são deferidos, mas apenas elencaram os motivos que os levaram 

a entender pela existência de indícios de autoria, referindo-se, ademais, às provas 

constantes dos autos, sem emitir qualquer juízo de certeza acerca da autoria do crime, 

não se imiscuindo, portanto, na competência constitucional do Tribunal do Júri.

Não se cogita, assim, de excesso de linguagem, porquanto as instâncias 

ordinárias mantiveram postura absolutamente imparcial quanto aos fatos, somente 

apontando, com cautela e cuidado, os elementos que justificaram a decisão de pronúncia, 

para que seja o paciente submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, órgão 

constitucionalmente competente para dirimir as dúvidas e resolver a controvérsia, nos 

termos do art. 5º, inciso XXXVIII, "d", da CF/88.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes julgados:
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ESTUPRO. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM NA ANÁLISE DO MÉRITO DA CAUSA E NA 
APRECIAÇÃO CRÍTICA E VALORATIVA DO ELENCO 
PROBATÓRIO, DE MOLDE A INFLUENCIAR O ÂNIMO DOS 
JURADOS. INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE LIMITOU-SE A 
INDICAR ONDE SE ACHAVAM A PROVA DA MATERIALIDADE 
E OS INDÍCIOS DA AUTORIA DELITIVA. NULIDADE 
RECHAÇADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
ORDEM DENEGADA. 1. Para a pronúncia, que encerra simples 
juízo de admissibilidade da acusação, exige o ordenamento jurídico 
somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 
autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 
necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as 
dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se contra o réu, ou pela 
sociedade. É o mandamento do antigo art. 408 e atual art. 413 do 
Código Processual Penal. 2. Na hipótese vertente, muito embora 
tenha sido feito cuidadosa menção à prova carreada aos autos, em 
momento algum foi emitido juízo de valor que comprometesse a 
legalidade da r. decisão de pronúncia a ponto de ensejar a nulidade 
do acórdão objurgado, inexistindo, portanto, qualquer 
constrangimento ilegal a ser sanado por esta via.  3. Ordem 
denegada. (HC 194.917/PE, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
19/12/2011).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL 
ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA POR EXCESSO DE LINGUAGEM. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I. Ao proferir a sentença 
de pronúncia para determinar a submissão do réu ao julgamento 
pelo Conselho de Sentença, o Magistrado não pode proferir 
colocações incisivas e considerações pessoais em relação ao 
acusado nem se manifestar de forma conclusiva ao acolher a 
acusação ou rechaçar tese da defesa a ponto de influenciar na 
valoração dos Jurados, sob pena de subtrair do Júri o julgamento do 
litígio. II. In casu, o Julgador não se excedeu na linguagem utilizada 
para fundamentar a decisão, limitando-se a consolidar seu 
convencimento, a partir das provas dos autos, no sentido de que 
caberia, na hipótese em exame, a pronúncia do acusado, diante do 
possível crime doloso contra a vida. III. Ordem denegada. (HC 
218.703/SP, Relator o Ministro GILSON DIPP, DJe 14/10/2011.)
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Ante o exposto, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e 

jurídicos fundamentos, razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0216276-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 191.275 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  26030011360           39382000

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : EVELINE ASCENCIO GALDIN KOKOT - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : HUMBERTO ALVES FERREIRA
CORRÉU : DJARCIANO VICENTE GOMES
CORRÉU : JOSÉ UBIRAJARA DA SILVA
CORRÉU : GENESIS CARDOSO BECHARA
CORRÉU : JOÃO BOSCO CARDOSO BECHARA
CORRÉU : JOSÉ CARLOS CHAMON

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUMBERTO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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